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RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE - AÇÃO
TRABALHISTA — Incide imposto de renda sobre os rendimentos
recebidos acumuladamente em face de êxito em reclamatória
trabalhista.

FALTA DE RETENÇÃO DO IMPOSTO PELA FONTE PAGADORA —
A falta de retenção do imposto pela fonte pagadora não exonera o
beneficiário de oferecer os rendimentos à tributação em sua
declaração de ajuste anual.

MULTA DE OFÍCIO - APLICAÇÃO - A declaração inexata, nos
termos do inciso 1 do artigo 44 da Lei n° 9.430, de 1996, é causa
para a aplicação da multa de ofício.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por JOSUÉ TEIXEIRA DE CARVALHO FILHO.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Acompanham o

Relator pelas conclusões os Conselheiros Naury Fragoso Tanaka e José

Oleskovicz.

LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO
PRESIDENTE

4.JOS • á uj I o • TOSTA SANTOS
RELATOR

FORMALIZADO EM: 2 4 JUN 2005

ecmh



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

Processo n°	 : 16707.003892/2002-53
Acórdão n°	 : 102-46.744

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: LEONARDO
HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA, GERALDO MASCARENHAS LOPES
CANÇADO DINIZ, ALEXANDRE ANDRADE LIMA DA FONTE FILHO e ROBERTA
DE AZEREDO FERREIRA PAGETTI (Suplente convocada). Ausente,
justificadamente, a Conselheira MARIA GORETTI DE BULHÕES CARVALHO.
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Recurso n°	 : 137.994
Recorrente	 : JOSUÉ TEIXEIRA DE CARVALHO FILHO

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Voluntário interposto para reforma do Acórdão

DRJ/REC n° 04.875, de 30/05/2003 (fls. 90/99), que julgou, por unanimidade de

votos, procedente o lançamento às fls. 04 a 09.

A autuação decorre da constatação de que o contribuinte, em sua

Declaração de Ajuste Anual do exercício 1998, ano calendário 1997, deixou de

oferecer à tributação os rendimentos recebidos em decorrência da Reclamação

Trabalhista n° 429/87, movida contra a COSERN — Companhia Energética do Rio

Grande do Norte, consoante recibos às folhas 52/56.

Ao apreciar o litígio, instaurado com a impugnação de fls. 62/83, o

Órgão julgador de primeiro grau manteve integralmente a exigência tributária em

exame, pelos fundamentos constantes do Acórdão às fls. 90/99, assim resumidos na

ementa:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física — IRPF

Ano-calendário: 1997

Ementa: IRRF. ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO APURADO PELO
CONTRIBUINTE. RESPONSABILIDADE - Quando a incidência na
fonte tiver a natureza de antecipação do imposto a ser apurado pelo
contribuinte, a responsabilidade da fonte pagadora pela retenção e
recolhimento do imposto extingue-se, no caso de pessoa física, no
prazo fixado para a entrega da declaração de ajuste anual.

IRRF. ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO APURADO PELO
CONTRIBUINTE. NÃO RETENÇÃO PELA FONTE PAGADORA.
PENALIDADE - Constatada a falta de retenção do imposto, que tiver
a natureza de antecipação, antes da data fixada para a entrega da
declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, serão exigidos

3



4.04.'(:fá4 MINISTÉRIO DA FAZENDA
4s. = .• - PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
~tv, SEGUNDA CÂMARA,

Processo n°	 : 16707.003892/2002-53
Acórdão n°	 : 102-46.744

da fonte pagadora o imposto, a multa de oficio e os juros de mora;
verificada a falta de retenção após as datas referidas acima serão
exigidos da fonte pagadora a multa de oficio e os juros de mora
isolados, calculados desde a data prevista para recolhimento do
imposto que deveria ter sido retido até a data fixada para a entrega
da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, exigindo-
se do contribuinte o imposto, a multa de oficio e os juros de mora,
caso este não tenha submetido os rendimentos à tributação.

RENDIMENTOS RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DE AÇÃO
TRABALHISTA. ISENÇAO - Dos rendimentos recebidos em
decorrência de ação trabalhista, podem ser consideradas isentos
apenas aqueles que corresponderem a verba indeniza tória e aviso
prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, nos
limites da legislação em vigor.

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. JUROS MORA TÓRIOS - São
tributáveis, na fonte e na declaração de ajuste anual da pessoa
física beneficiária, os juros compensatórios ou moratórios de
qualquer natureza, inclusive os que resultarem de sentença, e
quaisquer outras indenizações por atraso no pagamento de
rendimentos provenientes do trabalho assalariado, das
remunerações por trabalho prestado no exercício de empregos,
cargos e funções, e quaisquer proventos ou vantagens, exceto
aqueles correspondentes a rendimentos isentos ou não tributáveis.

MULTA DE OFÍCIO. - Em se tratando de lançamento de oficio,
aplica-se a multa de 75%, nos casos de falta de declaração e nos de
declaração inexata.

Lançamento Procedente.

Em sua peça recursal (fls. 103/140), o recorrente repisa argumentos

já declinados ao longo da sua impugnação e aduz que:

9
a) a pitpria justiça do trabalho já definiu nos autos da reclamatória

n° 429/87 que o empregador é o responsável pela retenção como substituto

tributário e o caráter indenizatório do adicional de periculosidade deferido. Junta, às

fls. 141/142, fotocópia do Despacho da Juíza Tereza Olga Menescal de Carvalho,

da Segunda Vara do Trabalho em Natal/RN, com o que invoca a proteção do manto

da coisa julgada.

4



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

Processo n°	 : 16707.003892/2002-53
Acórdão n°	 : 102-46.744

b) não é o sujeito passivo da obrigação tributária em questão, pois

não é contribuinte, por não ter "relação pessoal e direta com a situação que

constituiu o fato gerador", e por haver um responsável, a fonte pagadora, na forma

do art. 121 do CTN e do art. 46 da Lei n° 8.541/92, citando ainda o Parecer

Normativo SRF n° 324/71; Cita doutrina e jurisprudência neste sentido, e afirma que

a Decisão é nula por não estar motivada na lei, mas em Parecer Normativo.

c) os valores das indenizações, decorrentes das perdas trabalhistas

do adicional de periculosidade, recebidas nos autos da reclamação trabalhista n°

429/87 — 2a Vara do Trabalho de natal/RN, estão fora do campo de incidência do

imposto sobre a renda. Cita doutrina de 'yes Gandra Martins e ementas de julgados

do STJ e TST.

d) ad cautelam, aduz que as verbas apuradas de 1/3 de férias e

juros de mora possuem natureza indenizatória, e que, por isso, não incide sobre tais

valores o imposto sobre a renda.

e) requer a exclusão da multa de ofício, por ser o imposto de

responsabilidade da fonte pagadora, que não forneceu o comprovante dos valores

recebidos, por não ser devido o imposto lançado e por ser a multa confiscatória e

ilegal.

Arrolamento de bens à fl. 150 — controlado no Processo de n°

16707.003196/2003-28.

nLi
É o relatório
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VOTO

Conselheiro JOSÉ RAIMUNDO TOSTA SANTOS, Relator

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade — dele tomo

conhecimento.

A matéria submetida a este Colegiado já foi apreciada por outras

câmaras deste Primeiro Conselho de Contribuintes, através dos Acórdãos n°s 106-

13.166, 104.19.915, 106-14.003, nos quais negou-se provimento aos recursos

voluntários interpostos. Por concordar com os fundamentos arrazoados pelo nobre

relator do Acórdão 106-14.003, Conselheiro José Ribamar Barros Penha, peço

vênia pelos empréstimos a seguir colacionados:

"Acerca da nulidade do ato recorrido por falta de motivação,
não procede a alegação do recorrente. De ver que onde foi
necessário, a autoridade julgadora indicou e transcreveu a norma
legal motivadora do feito. Ao indicar o Parecer Normativo SRF n°
1/2002, não o fez para motivar o julgado, mas para esclarecer a
superação do Parecer Normativo SRF n° 324/71 trazido à colação
pelo lmpugnante.

Quanto ao alegado erro na identificação do sujeito passivo,
entendo que os esclarecimentos prestados na primeira instância
estão adequados. Contudo, é possível complementar o raciocínio à
luz da legislação correspondente.

O lançamento em questão não decorre da falta de retenção do
Imposto de Renda pela fonte pagadora. Se assim fosse, até poderia
caber algum tipo de dúvida, posto que o art. 46 da Lei n° 8.541, de
1992, determinou que sobre os rendimentos pagos em cumprimento
de decisão judicial seja retido o imposto pela fonte pagadora. Neste
caso, o beneficiário dos rendimentos recebe o valor descontado o
imposto, oferece à tributação na Declaração de Ajuste Anual o valor
bruto e compensa a importância retida com o imposto devido
apurado. Este último aspecto é a única repercussão na vida
patrimonial do contribuinte. Ocorrendo retenção na fonte, haverá
compensação com o imposto apurado na declaração; não tendo
havido retenção, obviamente, nada há a compensar.
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O que a ação fiscal corrige é justamente a omissão do
contribuinte quando da apresentação da Declaração de Ajuste
Anual. O lançamento decorre desta omissão. E não se diga que o
Autuado não tem relação pessoal e direta com a situação que
constitua fato gerador do imposto, pois este auferiu rendimentos
tributáveis. Logo, devidamente preenchido o molde que o legislador
definiu no art. 121, parágrafo único, inciso I, do Código Tributário
Nacional. Repise-se, o lançamento não corresponde à cobrança do
imposto retido na fonte.

Na situação do contribuinte, observa-se que a Reclamada,
Companhia Energética do Rio Grande do Norte — COSERN, teve
valores bloqueados em conta bancária com vistas à satisfação da
Reclamatória Trabalhista.

Na ata de Instrução e Julgamento de Reclamação n° 429/87
(fls. 24/26), transcrita a sentença, não há pronunciamento sobre as
retenções a serem procedidas à previdência social ou ao imposto de
renda. Contudo, foi encaminhado ao Delegado da Receita Federal
em Natal o Ofício n° 487/97 — Pgt°, de 07 de outubro de 1997 (fl.
18), nos seguintes termos:

Pelo presente, cumprindo determinação do Exm°. Sr. Dr. Luciano
Athayde Chaves, Juiz do Trabalho, exarado à fl. 1493/1493v dos
autos da Reclamação Trabalhista n° 429/87, entre as partes:
MODESTO FERREIRA DOS S. FILHO E OUTROS e COSERN -
COMPANHIA ENERGÁTICA DO RIO GRANDE DO NORTE S. A.
exeqüente e executada, respectivamente, envio a v. Sa. relação
contendo os nomes dos reclamantes e os valores por eles recebidos
(no período de abril/97 a julho197), referente aos créditos resultantes
da execução do supracitado processo, para fins de fiscalização
tributária no tocante ao imposto de renda onde couber e na forma
legal'.

Há que se referir, também, quanto ao teor do Ofício n° 154/02
— DRF/NAT/SAFIS/GPS, de 30 de outubro de 2002 (fl. 19), à
Presidência da Cosem, onde foi solicitado "a relação dos valores
pagos, a título de rendimentos e de ações trabalhistas no ano de
1997, aos contribuintes relacionados em anexo, assim como o
imposto de renda na fonte”.

Por meio do Ofício CA/RH-016/02, de 20 de novembro de
2002, vem a resposta nos seguintes termos:

Encaminhamos ainda em anexo, a relação de pessoa e
respectivos valores pagos de forma parcelada, decorrentes de Ação
Trabalhista número 429/87, 2a Vara do Trabalho de Natal, ano base
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1997.

...o pagamento foi realizado diretamente pela própria Justiça,
em função de numerário disponibilizado para si, mediante bloqueio
em conta bancária da COSERN.

Em que pese, naquela oportunidade, solicitarmos formalmente
a Justiça que efetuasse os recolhimentos legais, Imposto de Renda
e INSS, em função e razão dos valores pagos, mesma assim não
procedeu, porém mediante Ofício n° 487/97, de 07.10.97, o Diretor
de Secretaria da 2 8 Junta de Conciliação e Julgamento da Natal /
RF, comunicou a essa Delegacia, para fins de fiscalização tributária
no que couber, a relação dos valores total recebidos pelos
reclamantes do processo em questão".

Por fim, a Delegacia da Receita, em face Ofício DRF/SAFIS n°
077/2002, recebeu a documentação compro batória dos valores
recebidos pelos reclamantes da Ação n° 429/87 (fls. 23/51).

Como visto, a autoridade da Justiça do Trabalho não tendo
determinado a retenção na fonte relativo ao Imposto de Renda
encaminhou à Receita Federal as providências correspondentes à
tributação. Não se vislumbra à Reclamada a responsabilidade pela
retenção do imposto de renda, mesmo porque as verbas ao
cumprimento da Reclamação Trabalhista deixaram de estar sob a
administração da COSERN.

Não resta a menor dúvida que em situação desta espécie é
impraticável a aplicação das disposições do art. 46, da Lei n° 8.541,
de 1992. É a Justiça que orienta a retenção do imposto de renda
quando da quitação das verbas.

O terceiro aspecto recorrido é quanto à isenção dos
rendimentos. Como indiscutível o direito tributário e a legalidade são
irmãos siameses, inseparáveis. A tributação decorre de lei, como
também a isenção tributária. Não é possível desonerar de tributação
rendimentos que a norma legal assim não determinou.

Como no julgamento a quo são transcritos a seguir os
dispositivos da Lei n° 7.713, de 1988, pertinentes à isenção de
rendimentos decorrentes de relações trabalhistas, bem como acerca
daqueles tributados, nos quais incluídos a atualização monetária, os
juros de mora e outras indenizações pelo atraso no pagamento,
além dos juros compensatórios ou moratórios.

Art. 30 O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem
qualquer dedução, ressalvado o disposto nos arts. 90 a 14 desta Lei.

8	 41;
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§ 1° Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do
trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões
percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza,
assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não
correspondentes aos rendimentos declarados.

§ 40 A tributação independe da denominação dos rendimentos,
títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade
da fonte, da origem dos bens produtores da renda, e da forma de
percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do
imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer
título.

Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguinte
rendimentos percebidos por pessoas físicas:

IV - as indenizações por acidentes de trabalho;
V - a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou

rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido por lei, bem
como o montante recebido pelos empregados e diretores, ou
respectivos beneficiários, referente aos depósitos, juros e correção
monetária creditados em contas vinculadas, nos termos da
legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;

Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o
imposto incidirá, no mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos
rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial
necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem
sido pagas pelo contribuinte, sem indenização.

Para a interpretação dos dispositivos supra, não há
necessidade de recorrer-se às determinações do art. 108, do CTN,
nem de colher subsídios na doutrina ou na jurisprudência. Está
claro, In claris, cessat interpretatio.

Assim, não procedem as alegações do recorrente, também,
quanto a isenção ou a não incidência do IR sobre as parcelas
auferidas. Os rendimentos decorrentes de gratificação de
periculosidade não perdem a natureza por recebido em atraso,
acumuladamente. As repercussões em outras verbas tampouco.

Sobre a multa de ofício exigida no percentual de 75%, esta
decorre de expressa disposição legal, art. 44, inciso 1, da Lei n°
9.430, de 1996, que a autoridade autuante não pode deixar de exigir
em face das disposições do parágrafo único do art. 142, do Código
Tributário Nacional, inclusive. O mais, concordo com autoridade
julgadora precedente que abordou e esclareceu todos os aspectos

9
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impugnados.'

Resta, por fim, apreciar a alegação do recorrente de que sobre a

matéria em exame recaiu o manto da coisa julgada, em face do Despacho proferido

pela Juíza do Trabalho, Tereza Olga Menescal de Carvalho, da Segunda Vara do

Trabalho em Natal/RN, datado de 02 de abril de 2003 (fotocópia às fls. 141/142).

Mais uma vez carece o Recorrente de razão. Primeiro porque,

consoante entendimento manifestado pelo Supremo Tribunal Federal (fls. 148), cabe

à Justiça do Trabalho definir os descontos que devem recair na execução do título

executivo trabalhista. O provimento dessa espécie (despacho em revisão dos

cálculos de execução trabalhista) não tem o condão de fazer coisa julgada, ou seja,

declarar a inexistência de relação jurídica tributária sobre o pagamento do adicional

de periculosidade, mas tão somente dizer o que cabe ou não ser descontado dos

valores a ser pagos pela reclamada. E não poderia ser diferente, já que sequer a

Procuradoria da Fazenda Nacional se manifestou nos autos.

Pensar-se diferente corresponderia a se atribuir competência à

Justiça do Trabalho para declarar a não incidência tributária de imposto previsto em

lei, sem o devido processo legal, através de simples despacho. Tal expediente

vincula tão somente a reclamada, que dele é cientificado e sobre ele pode ou não se

pronunciar (estes são os limites da controvérsia em relação aos cálculos e aos

descontos que incidem na execução da sentença trabalhista).

A não retenção do imposto pela fonte pagadora não exonera o

contribuinte de tributar o rendimento na declaração de ajuste anual, consoante

previsão legal. Nesta oportunidade, se desejar insurgir-se contra a incidência

tributária, deve buscar o provimento jurisdicional específico, que é de competência

da dos Juízes e Tribunais Regionais Federais.

Neste contexto, inexiste qualquer ordem judicial que reúna todos os
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elementos necessários a que se dê ensejo à sua observância pelas Autoridades

Fazendárias.

Volto a repisar que artigo 6° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de

1.988, fixa as hipóteses de isenção do imposto de renda, em se tratando de

pessoas físicas, e nestas não se acham os rendimentos relativos a férias e seu

acréscimo de 1/3, juros moratórios decorrentes de atraso de pagamentos de

remunerações devidas à pessoa física, ou do pagamento de adicional de

periculosidade.

Em harmonia com a Lei n° 7.713/88, estabelecem os artigos 45, §

3°, e 58, XIV, do Decreto n° 1.041/94, que:

Art. 45. São tributáveis os rendimentos provenientes do
trabalho assalariado, as remunerações por trabalho prestado no
exercício de empregos, cargos e funções, e quaisquer proventos ou
vantagens percebidos, tais como:

I - salários, ordenados, vencimentos, soldos, soldadas,
vantagens, subsídios, honorários, diárias de comparecimento,
bolsas de estudo e de pesquisa, remuneração de estagiários; (...).

§ 3° Serão também considerados rendimentos tributáveis a
atualização monetária, os juros de mora e quaisquer outras
indenizações pelo atraso no pagamento das remunerações
previstas neste artigo (Lei n2 4.506, de 1964, art. 16, parágrafo
único).

Art. 58. São também tributáveis: (...)

XIV - os juros compensatórios ou moratórios de qualquer
natureza, inclusive os que resultarem de sentença, e quaisquer
outras indenizações por atraso de pagamento, exceto aqueles
correspondentes a rendimentos isentos ou não tributáveis;"
(grifamos).

As parcelas pagas pela COSERN ao Recorrente têm por origem sua

atividade laborai, e não processo indenizatório decorrente de dano, constituindo-se

desta feita em renda tributável.
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Neste exato diapasão acham-se diversas decisões deste Primeiro

Conselho de Contribuintes, dentre as quais consta: IRPF - ACORDO JUDICIAL -

REPOSIÇÃO SALARIAL - URP - Embora a título de indenização, são tributáveis os

rendimentos concedidos através de ação trabalhista, por corresponderem a

reposição de perda salarial, a diferença de vencimentos, juros e a correção

monetária, não tendo como isentá-los por falta de amparo legal, devendo compor a

base de cálculo do imposto de renda". (Recurso 013.320, Processo

10840.003431/95-98, Acórdão 102-43041, Rel. Maria Goretti Azevedo Alves dos

Santos, 2a Câmara do 1° CC).

No que tange ao sujeito passivo da obrigação tributária em exame,

ressalto que a Câmara Superior de Recursos Fiscais, em recente Sessão, datada de

12 de abril de 2004, ao analisar o Recurso Especial interposto pelo Procurador da

Fazenda Nacional contra a decisão consubstanciada no Acórdão n° 106-13.141, da

E. Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, à unanimidade reformou o

decisum a quo (Acórdão CSRF/01-04.927):

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE - ANTECIPAÇÃO - FALTA
DE RETENÇÃO — LANÇAMENTO APÓS 31 DE DEZEMBRO DO
ANO-CALENDÁRIO — EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE DA
FONTE PAGADORA PELO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO
DEVIDO - Previsão da tributação na fonte por antecipação do
imposto devido na declaração de ajuste anual de rendimentos, e
ação fiscal após 31 de dezembro do ano do fato gerador, incabível a
constituição de crédito tributário através do lançamento de imposto
de renda na fonte, pessoa jurídica pagadora dos rendimentos.

RENDIMENTOS DO TRABALHO - AÇÃO TRABALHISTA -
OMISSÃO NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL — SUJEITO
PASSIVO DA OBRIGAÇÃO — Constatada pelo Fisco a omissão de
rendimentos sujeitos à incidência do imposto na declaração de
ajuste anual, legítima a autuação na pessoa do beneficiário. A falta
de retenção do imposto pela fonte pagadora não exonera o
contribuinte, beneficiário dos rendimentos, da obrigação de incluí-
los, para tributação, na declaração de ajuste anual.

Recurso provido.
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No Judiciário, à unanimidade, decidiu a Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 1a Região, tendo como Relatora a Exma. Sra. Juíza Eliana

Calmon, quanto à matéria em julgamento, conforme a seguinte ementa:

"Tributário - Imposto de Renda - responsabilidade: contribuinte
ou responsável - Incidência sobre correção monetária.

1. O pagamento do tributo deve ser feito pelo contribuinte e só
na hipótese de não ser o mesmo encontrado, é que se impõe a
exigibilidade ao responsável.

2

Do voto, excerta-se:

"Os impetrantes, ora recorrentes, afirmam que efetuaram as
suas declarações pautando-se nas informações fornecidas pela
fonte pagadora, sem nada omitirem ou sonegarem.

Portanto, entendem que se houver omissão, equívoco ou
retenção na fonte "a menor" do Imposto de Renda, não podem ser
responsabilizados pelo erro.

Ademais ponderam que a parcela paga a mais e sobre a qual
não houve a retenção.

O primeiro dos argumentos não pode prosperar, porque a
responsabilidade primeira quanto ao pagamento é do contribuinte.
Só na hipótese de não ser possível a cobrança do mesmo é que é
chamado o responsável tributário, o qual funciona como uma
espécie de garante." (AMS 93.01.344466-1-MT).

Ainda sobre a multa de ofício, os recibos às fls. 52/56, assinados

pelo recorrente, comprovam os recursos decorrentes da ação trabalhista n° 429/87,

que não foram tributados na declaração de ajuste anual. A falta de declaração, nos

termos do inciso I do artigo 44 da Lei n° 9.430, de 1996, é causa para a aplicação

da multa de ofício de 75% (setenta e cinco por cento), que incide sobre o imposto de

renda que deixou de ser pago, em face das parcelas da reclamatória serem

tributáveis, inclusive os juros moratórios e 1/3 de férias. O beneficiário do
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rendimento deu causa à omissão, sendo descabido querer-se imputar à reclamada a

responsabilidade pela infração, até porque o contribuinte provocou o judiciário

trabalhista no intuito de não haver retenção do imposto de renda na fonte. Afasta-se

também a argüição do recorrente de que a multa é confiscatória, em razão da

aplicação desta encontrar suporte em lei aprovada pelo Congresso Nacional e

Sancionada pelo Presidente da República. Pressupõe-se, portanto, que os

princípios constitucionais estão nela contemplados pelo controle a priori da

constitucionalidade das leis. A atividade do lançamento é vinculada à lei, sob pena

de responsabilidade funcional (artigo 142 do CTN).

Em face ao exposto, nego provimento ao recurso.

Sala das Sessões - DF, em 15 de abril de 2005.

JOSÉ RA 4421) o STA SANTOS
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